XXXVI - CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
2ª Etapa

Prova de Direito Penal 
<div align="center">
PRIVATE
Obs.: É permitida a consulta ao Código Penal, desde que não comentado e sem a "Exposição de Motivos".

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)
"Bem jurídico e Estado Democrático de Direito - O objeto de proteção da norma penal".
PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
Quais são e o que afirmam as teorias que disputam entre si o tratamento do erro que recai sobre uma causa de justificação?
SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
Estabelecer as diferenças entre:
a) Estelionato e Apropriação Indébita;
b) Estelionato e Furto qualificado pela fraude;
c) Roubo e Extorsão;
d) Exercício Arbitrário das Próprias Razões e Extorsão;
e) Escusas Absolutórias, Causas de exclusão da ilicitude e Perdão Judicial;
f) Ilicitude Formal e Ilicitude Material;
g) Tipo Fundamental e Tipo Derivado;
Culpa Inconsciente, Culpa Consciente e Dolo Eventual.
TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
A desfere um golpe de faca no peito de B, objetivando matá-lo. A facada, no entanto, atinge a carteira que B carregava no bolso, não penetrando profundamente no seu corpo, provocando-lhe ferimentos não suscetíveis de colocar sua vida em risco. Partindo deste fato, qual a responsabilidade penal de A, levando-se em conta os seguintes acontecimentos posteriores:
a) B, a caminho do hospital em uma ambulância, começa a vomitar em conseqüência da perda de sangue, terminando por asfixiar-se com o próprio produto do vômito, vindo a falecer (resposta justificada);
b) B terminou por falecer um pouco antes de receber alta, sufocado pelo gás carbônico proveniente de um incêndio ocorrido no hospital (resposta justificada);
c) B terminou por falecer, após uma cirurgia bem sucedida, em virtude de uma infecção hospitalar (resposta justificada);
d) B terminou falecendo no hospital, após uma cirurgia bem sucedida, em virtude de uma infecção ocasionada pelo ferimento (resposta justificada).

Prova de Direito Administrativo 
PRIVATE
Obs.: Não é permitida qualquer espécie de consulta.

 

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)
"O Servidor Público e a Emenda Constitucional n.º 19, de 04/06/98".
PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
Quanto à motivação do ato administrativo, em que consiste a "TEORIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES"?
SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
Quais as modalidades de licitação?
TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos) 
Pode ser admitida a contratação temporária no serviço público municipal? Justifique.

Prova de Direito Constitucional
 <div align="center">
PRIVATE
Obs.: É permitida consulta à Constituição da República e Constituição Estadual, desde que não comentadas.

 
PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: quatro pontos)
Lei Orgânica Municipal contém os seguintes dispositivos:
          "art. 132 -
          § 5º - É assegurado ao servidor afastar-se da atividade a partir da data do requerimento de aposentadoria e sua não-concessão importará a reposição do período de afastamento."
          "art. 138 - Fica assegurada a participação da entidade Sindical representativa do funcionalismo público municipal na determinação da jornada de trabalho, sistema de compensação de horários e jornadas diferenciadas dos servidores públicos."
EMITIR PARECER A RESPEITO DA CONSTITUCIONALIDADE DE TAIS NORMAS. (máximo: 50 linhas)

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
          A Professora Cármem Lúcia Antunes Rocha em sua obra "Constituição e Constitucionalidade", Ed. Lê, 1991, p. 25 a 51, enumera várias funções da Constituição, entre as quais a de "informar e conformar os fundamentos da organização política da sociedade e do Direito por ela e para ela posto".
          Comente, objetivamente, esta função. (máximo: 15 linhas)
TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
          Segundo Gilmar Ferreira Mendes, "Jurisdição Constitucional", Ed. Saraiva, 1996, p. 253, "a lei declarada inconstitucional é considerada, independentemente de qualquer outro ato, nula ipso jure e ex tunc"
          Comente esta assertiva. (máximo: 15 linhas)
QUARTA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
          Fale sobre "os interesses sociais e individuais indisponíveis" e o papel do Ministério Público a ele relativo. (máximo: 15 linhas)

 

Prova de Direito Processual Civil
 <div align="center">
PRIVATE
RECOMENDAÇÃO: Senhor Candidato, objetivando que o seu método de trabalho se ponha em harmonia com o critério adotado para a correção da prova, permitindo assim um resultado mais seguro e justo na avaliação final, sugere-se a Vossa Senhoria que se mantenha rigorosamente dentro da matéria de cada um dos itens e subitens das questões propostas, obedecendo-lhes a ordem cronológica das formulações. Na avaliação, levar-se-ão em conta, também, a redação e a forma lógica e concisa no desenvolvimento do raciocínio apresentado. Permite-se o manuseio de código não comentado. 
DISSERTAÇÃO:
"A Tutela Antecipada e suas Peculiaridades" - (1) natureza jurídica e diferenças existentes com relação à medida cautelar, ao procedimento monitório e ao julgamento antecipado da lide; (2) legitimidade para requerer a antecipação de tutela (das partes e do Ministério Público); (3) os requisitos gerais e particulares da tutela antecipada e o seu alcance; (4) a concessão da tutela antecipada: oportunidade, efeitos e execução do provimento judicial correspondente.
PRIMEIRA QUESTÃO:
Em ação de investigação de paternidade, cumulada com petição de herança, os réus alegaram a ocorrência da prescrição.
Em processo distinto, decorrente do ajuizamento de uma ação declaratória para que se determinasse o reconhecimento de uma relação de crédito, alegou-se contra tal pretensão a ocorrência de prescrição da ação declaratória e, ainda, falta de interesse de agir, ao fundamento de que a ação condenatória correspondente não poderia, posteriormente, ser manejada em face da prescrição.
Qual o seu posicionamento acerca das questões aqui suscitadas? Justifique, dando-se especial atenção à natureza das ações.
SEGUNDA QUESTÃO:
Pode o curador, nos termos do art. 3º, § 1º, da Lei n.º 6.515/77, promover ação de separação consensual em conjunto com o cônjuge do incapaz? Justifique.
TERCEIRA QUESTÃO:
Em ação popular, o Juiz da causa extinguiu o processo, sem apreciação do mérito, ao fundamento de que o autor tem apenas 16 anos de idade e, portanto, não tem legitimidade ativa ad processum. O autor ofertou recurso de embargos de declaração contra essa decisão, alegando omissão, porquanto não apreciada a questão dele ser eleitor, cujo documento comprobatório instruiu a petição inicial, possuindo, portanto, nos termos dos artigos 5º, inciso LXXIII, e 14, § 1º, II, alínea "c", da Constituição da República, c/c o art. 1º , da Lei da Ação Popular, legitimidade ativa. O Juiz acolheu os embargos e cassou a sentença, determinando o prosseguimento do feito. Em decorrência, o réu recorreu, alegando a ilegitimidade ativa ad processum e ad causam do autor e, ainda, que foram conferidos efeitos infringentes aos embargos declaratórios, o que, no seu entender, não se admitiria.
Qual o recurso cabível para o réu e, além disso, dê o seu posicionamento a respeito das questões aqui suscitadas (legitimidade ativa ad causam e ad processum e efeitos infringentes a embargos declaratórios)? Justifique.

 Prova de Direito Civil
<div align="center">
PRIVATE
Obs.: É permitido o acesso ao Código Civil sem anotações, comentários, notas remissivas ou exposição de motivos.
DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)
"A prisão civil do devedor inadimplente".

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
Construtora ABC Ltda. erigiu um prédio de apartamentos em plena zona residencial da Capital, vendendo, imediatamente, todas as unidades. Os adquirentes, com seus títulos de domínio devidamente registrados, constataram, recentemente, oito anos após o recebimento da obra, que as placas de granito, que constituem o acabamento externo do prédio, começaram a se soltar e a cair, tanto dentro da área de circulação do edifício quanto na rua, representando grave risco para as famílias dos moradores e para os transeuntes. Nestas circunstâncias, os condôminos podem pretender a responsabilização da Construtora? Fundamentar.

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
Marcos e Marcela casaram-se em janeiro de 1977 e, em maio de 1980, quando contavam apenas vinte e quatro anos de idade, não tendo filhos, levaram para casa, em situação irregular, uma criança pobre, com cinco anos de idade. A criança ficou, desde aquela data, em sua guarda, de fato, passando como seu filho perante a sociedade. Marcos faleceu, em acidente de trânsito em 15 de outubro de 1988, e a viúva, Marcela, requereu adoção plena da criança. O Juiz mandou dar vista dos autos ao Ministério Público. Você deverá opinar, justificando.

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
Paula e Márcio eram casados pelo regime de comunhão universal de bens e proprietários de uma fazenda de muito valor no interior de Minas. Empreendendo uma viagem de turismo, somente eles vieram a falecer em acidente de ônibus. Como não tinham herdeiros necessários, um tio de Márcio requereu a abertura do inventário, relacionando o único bem do casal, e pedindo a citação de uma sobrinha menor de Paula. Ao ser citada, a sobrinha, por seu representante legal, alegou que, de acordo com o inquérito regular sobre as causas do acidente, várias testemunhas informaram as autoridades de que sua tia fora encontrada ainda com sinais de vida, enquanto o marido já tinha morrido. Nessa situação, o tio de Márcio, que requerera a abertura do inventário, não teria direito ao patrimônio inventariado. A perícia médico-legal não pôde determinar se Márcio falecera antes ou não. Estando os autos com vista para o Ministério Público, dê sua opinião objetivamente justificada.

Prova de Direito Processual Penal
 

<div align="center">
PRIVATE
Obs.: Permite-se consulta ao Código de Processo Penal, desde que não comentado, sem anotação de súmulas e sem a "Exposição de Motivos".
 
PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: quatro pontos)
          No Juízo da Comarca de Belos Ventos, MALEFICUS MALUS foi denunciado, pronunciado e libelado como sujeito às penas do artigo 121, § 2º, I e IV, do Código Penal, vez que, no dia 1º de janeiro do ano de 1990, pelas 12:30 horas, na rua Flor de Acácia, n.º 666, no bairro Campestre, naquela cidade, impulsionado por reles motivo de vingança, mediante sete golpes de faca, desferidos à traição, tirou da existência o cidadão Bonifacius Bonus.
          Submetido a julgamento popular no dia 03 do mês de julho do ano de 1993 se viu absolvido da imputação, por conta de ter o Júri acatado em seu favor a excludente da legítima defesa própria.
          Ao apreciar recurso regularmente interposto pelo órgão de execução do Ministério Público com espeque no permissivo do art. 593, III, "d", do C.P.P., o Tribunal de Justiça houve por cassar a decisão colegiada, por manifestamente contrária à prova dos autos.
          Levado a novo julgamento no dia 07 de março transato, restou condenado a expiar pena de 01 (um) ano e 06 (seis) meses de detenção, em face de ter o Conselho de Sentença proferido veredicto que subsumiu a ação incriminada ao tipo do artigo 121, § 3º, do Código Penal.
          Na fase do artigo 479 do Código de Processo Penal, o Dr. Promotor de Justiça impugnara a redação do quesito atinente à pretendida desclassificação do delito articulado no libelo para homicídio culposo, em face de sua notória impropriedade, vez que o aludido quesito estava vazado nos seguintes termos: o réu praticou o crime agindo por imprudência, caracterizada na circunstância de manusear arma branca após ter ingerido bebida alcoólica ?
          Em que pese o Juiz-Presidente não ter atendido à impugnação, por entendê-la descabida, fez constar na ata de julgamento a ocorrência do incidente.
          O Dr. Promotor de Justiça, ainda no correr do qüinqüídio, houve por interpor recurso de apelação com fincas no artigo 593, III, "a", do Código de Processo Penal, aduzindo que o julgamento padeceria de nulidade insanável.
ELABORE AS RAZÕES RECURSAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
 
SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
Qual o momento processualmente apropriado para que o Juiz possa tomar, de ofício, o depoimento de testemunhas; tanto no procedimento dos crimes da competência do juiz singular, como no dos crimes da competência do Júri? Justifique.
TERCEIRA QUESTÃO: (Valor: dois pontos)
Em que hipóteses se tem como válida a prova obtida através de gravação eletrônica de voz ou de dados; e como integrá-la ao processo? Justifique.
QUARTA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
O que diferencia o princípio do livre convencimento do da íntima convicção?
 

